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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 88/2010
de 20 de Agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de Julho, 
o seguinte:

É confirmada a graduação no posto de Major -General do 
Coronel de Infantaria Marco António Mendes Paulino Ser-
ronha, efectuada por deliberação de 11 de Agosto de 2010 do 
Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada por despacho 
do Ministro da Defesa Nacional de 16 do mesmo mês.

Assinado em 17 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA AGRICULTURA, 

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 762/2010
de 20 de Agosto

A Portaria n.º 117 -A/2008, de 8 de Fevereiro, regula as 
formalidades e os procedimentos aplicáveis ao reconhe-
cimento e controlo das isenções e das taxas reduzidas do 
imposto sobre os produtos petrolíferos e energéticos (ISP) 
previstos no n.º 1 do artigo 89.º e no artigo 93.º do Código 
dos Impostos Especiais de Consumo (CIEC), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de Junho.

Na parte referente às taxas reduzidas do ISP para utili-
zação em equipamentos agrícolas e florestais, entende -se 
necessário alterar a referida portaria, de modo a simplificar 
os procedimentos de reavaliação dos pressupostos do be-
nefício fiscal e de controlo, em conformidade com a me-
dida MO104 do 5.º Programa SIMPLEX/2010, designada 
«Candidatura ao gasóleo verde de uma só vez».

Com a presente alteração, procede -se à dispensa da obri-
gação de confirmação anual da situação dos beneficiários 
junto das entidades competentes, mantendo -se a obriga-
ção de comunicação das alterações da respectiva situação 
para efeitos de se aferir da manutenção dos pressupostos 
da concessão do benefício fiscal e do cumprimento das 
demais condições exigíveis.

A medida de simplificação agora adoptada representa assim 
uma significativa diminuição de encargos dos agricultores be-
neficiários da redução das taxas do ISP, reduzindo -se a carga 
burocrática imposta aos cidadãos e empresas no âmbito do 
procedimento de concessão daquele benefício fiscal.

Assim:
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 89.º do Có-

digo dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Fi-
nanças e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, o seguinte:

Artigo 1.º
O n.º 62.º da Portaria n.º 117 -A/2008, de 8 de Fevereiro, 

passa a ter a seguinte redacção:
«62.º Para efeitos do disposto no número anterior, 

os beneficiários devem comunicar, junto das direcções 

regionais de agricultura e pescas competentes, ou das 
instituições por estas devidamente credenciadas para o 
efeito, qualquer alteração dos pressupostos do benefício 
fiscal, designadamente a cessação da actividade, ou 
outras alterações relevantes, como sejam a alteração 
dos equipamentos autorizados, a transferência da pro-
priedade dos equipamentos, cedência ou substituição 
destes, ou as alterações nas áreas regadas por bombagem 
a gasóleo.»

Artigo 2.º
A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 

da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 10 de Agosto de 2010. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural, em 5 de Agosto de 
2010. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, 
DA INOVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO

Portaria n.º 763/2010

de 20 de Agosto

O Estatuto das Entidades Inspectoras das Redes e Ra-
mais de Distribuição e Instalações de Gás, aprovado pela 
Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho, e suas alterações, 
consagrou, no n.º 3 do artigo 6.º do anexo II, a actua-
lização periódica do valor mínimo anual do seguro de 
responsabilidade civil a celebrar obrigatoriamente pelas 
entidades inspectoras das redes e ramais de distribuição 
e instalações de gás.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do anexo II 

da Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de respon-

sabilidade civil a celebrar pelas entidades inspectoras das 
redes e ramais de distribuição e instalações de gás, a que 
se refere o artigo 6.º do seu estatuto, constante do anexo II 
da Portaria n.º 362/2000, de 20 de Junho, mantêm -se para 
o ano de 2010 em € 1 528 930,59.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 9 de Agosto de 2010. 

 Portaria n.º 764/2010
de 20 de Agosto

O Estatuto das Entidades Instaladoras e Montadoras, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 263/89, de 17 de Agosto, 
remeteu expressamente, no n.º 2 do seu artigo 5.º, para 
regulamentação autónoma a matéria da fixação do valor 
mínimo anual de garantia do seguro de responsabilidade 
civil a celebrar obrigatoriamente pelas entidades instala-
doras e montadoras.
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Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do anexo I 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 263/89, de 17 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, o seguinte:
Único. O valor mínimo do seguro obrigatório de respon-

sabilidade civil a celebrar pelas entidades instaladoras de 
redes de gás e pelas entidades montadoras de aparelhos de 
gás, a que se refere o artigo 5.º do seu estatuto, constante 
do anexo I do Decreto-Lei n.º 263/89, de 17 de Agosto, 
mantém-se durante o ano de 2010 em € 580 993,64.

O Secretário de Estado da Energia e da Inovação, José 
Carlos das Dores Zorrinho, em 9 de Agosto de 2010. 

 Portaria n.º 765/2010
de 20 de Agosto

A instituição de instrumentos de incentivo à garantia 
de potência tem por fundamento essencial, do ponto de 
vista da política energética, as vantagens decorrentes de 
se assegurar um adequado grau de cobertura da procura 
pela oferta de energia eléctrica e uma adequada disponibi-
lidade dos centros electroprodutores, visando um nível de 
garantia de abastecimento de energia eléctrica adequado 
para o Sistema Eléctrico Nacional (SEN) numa óptica de 
médio e de longo prazo.

Com a entrada em funcionamento do mercado ibérico 
da electricidade, importa, ainda, promover um nível apro-
priado de harmonização desta matéria entre os sistemas 
eléctricos dos dois países ibéricos, de modo a evitar a 
criação de distorções ao enquadramento da actuação dos 
respectivos agentes, particularmente no que respeita aos 
incentivos ao investimento em instalações de produção 
de energia eléctrica e à disponibilidade de capacidade de 
produção dessa energia.

Por outro lado, o enquadramento regulamentar da ga-
rantia de potência em Portugal deve necessariamente con-
siderar as especificidades decorrentes para alguns centros 
electroprodutores da vigência de contratos de aquisição de 
energia, celebrados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 182/95, 
de 27 de Julho, bem como da aplicação do regime dos 
custos de manutenção do equilíbrio contratual, estabele-
cido pelo Decreto -Lei n.º 240/2004, de 27 de Dezembro.

O artigo 33.º -A do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de 
Agosto, aditado pelo artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 264/2007, 
de 24 de Julho, atribui ao membro do Governo responsável 
pela área da energia a competência para, mediante portaria, 
proceder à definição de um mecanismo de remuneração da 
garantia de potência disponibilizada pelos centros electro-
produtores em regime ordinário.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia 

e da Inovação, ao abrigo do disposto no artigo 33.º -A do 
Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de Agosto, o seguinte:

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria estabelece o regime dos serviços 
de garantia de potência que os centros electroprodutores 
em regime ordinário podem prestar ao Sistema Eléctrico 

Nacional (SEN), especificando os termos e condições da 
sua prestação, as entidades que podem participar na quali-
dade de prestadoras desses serviços e o respectivo regime 
de retribuição.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

O disposto na presente portaria aplica -se aos centros 
electroprodutores em regime ordinário susceptíveis de 
prestar serviços de garantia de potência ao SEN, nas se-
guintes modalidades:

a) Serviço de disponibilidade;
b) Incentivo ao investimento.

SECÇÃO II

Serviço de disponibilidade

Artigo 3.º

Serviço de disponibilidade

1 — O serviço de disponibilidade consiste na colo-
cação à disposição da entidade responsável pela gestão 
técnica da Rede Nacional de Transporte de Electricidade 
(operador do sistema) da disponibilidade de determinada 
capacidade de produção de um centro electroprodutor em 
regime ordinário, num horizonte temporal predeterminado 
igual ou inferior a um ano.

2 — O serviço de disponibilidade é prestado pelas en-
tidades titulares dos centros electroprodutores em regime 
ordinário, podendo compreender diferentes produtos, in-
cluindo a disponibilidade de potência correspondente às 
instalações hidráulicas com capacidade de regularização 
que contribuam para garantir um volume mínimo de re-
serva nas albufeiras.

3 — Os centros electroprodutores sujeitos ao regime dos 
custos de manutenção do equilíbrio contratual estabelecido 
pelo Decreto -Lei n.º 240/2004, de 27 de Dezembro, ficam 
excluídos do âmbito de aplicação do regime relativo à 
prestação do serviço de disponibilidade previsto na pre-
sente portaria.

4 — A gestão da prestação do serviço de disponibi-
lidade é atribuída ao operador do sistema, o qual deve 
promover essa gestão tendo em conta as necessidades 
de disponibilidade de capacidade do SEN a médio prazo 
e actuando de acordo com critérios de transparência e 
eficiência.

5 — O operador de sistema deve, no prazo de 90 dias 
após a entrada em vigor da presente portaria, propor ao 
membro do Governo responsável pela área da energia para 
aprovação, mediante despacho, as políticas de gestão da 
prestação do serviço de disponibilidade.

6 — Os parâmetros e regras de procedimento e contra-
tação aplicáveis ao serviço de disponibilidade constarão 
do respectivo regulamento, o qual deve ser aprovado 
mediante despacho da Direcção -Geral de Energia e Geo-
logia (DGEG), após parecer da Entidade Reguladora dos 
Serviços Energético (ERSE), sob proposta a formular, 
no prazo de 150 dias após a entrada em vigor da pre-
sente portaria, pelo operador do sistema e após consulta 
das entidades titulares dos centros electroprodutores em 
regime ordinário.




